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O Presidente da Assembleia da República (PAR) deu início à reunião da 

Conferência de Líderes (CL) recordando que a Comissão Permanente 

dessa tarde seria dedicada ao debate preparatório do Conselho Europeu 

dos próximos dias 21 e 22 de março, e que deveriam também ser votados 

pareceres da Comissão de Transparência e Estatuto dos Deputados. 

O PAR deu ainda nota de que está previsto um Conselho Europeu 

especial, para os próximos dias 17 e 18 de abril, que já será assunto para 

CL da XVI Legislatura. 

Seguidamente, o PAR identificou as seis questões essenciais que, na sua 

opinião, cumpria decidir na presente CL ou deixar para a próxima CL, a 

agendar ainda na presente legislatura: 

- Que formato e teor deve ter o termo de posse (n.ºs 1 a 4 do artigo 2.º- A 

do Regimento) e em que momento ocorre a respetiva assinatura; 

- Quando se realiza a 1.ª sessão plenária da XVI Legislatura; 

- Quem preside à 1.ª sessão;  

- Que eleições se realizam na 1.ª sessão; 

- Como se sentam os Deputados no Hemiciclo na 1.ª sessão; 

- Quais os prazos que os GP deverão ter em conta com vista à preparação 

da 1.ª sessão. 

Relativamente à data da 1.ª sessão plenária da XVI Legislatura, o PAR 

salientou, mais uma vez, que depende da publicação, em Diário da 

República (DR), do mapa oficial com o resultado da eleição e a relação dos 

deputados eleitos para a AR, nos termos da Lei Eleitoral para a AR (LEAR). 

Devendo o apuramento geral estar concluído até ao 10.º dia posterior à 

eleição, ou seja, até 20 de março, o PAR informou que a Comissão 

Nacional de Eleições (CNE) tinha deliberado, por unanimidade, antecipar 

dois dias a contagem dos votos dos residentes no estrangeiro, iniciando-a 

a 18 de março, sendo previsível que possa vir a publicar os resultados 

oficiais em DR a 22 ou 23 de março, permitindo a marcação da primeira 

reunião plenária para 25 ou 26 de março, ou seja  no terceiro dia 

subsequente a essa publicação.  

Perante este cenário, o PAR alertou os Líderes para a possibilidade de a 

próxima CL - que deverá ser marcada para a véspera da 1.ª sessão 
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plenária - poder ter lugar no dia 25 de março, às 15h. Do mesmo modo, 

recordou que cabe a cada GP e partido assegurar a convocação e a 

participação de todos os Deputados eleitos na primeira reunião da AR, 

devendo ser enviada ao PAR e aos serviços, até às 12 horas da véspera, 

toda a documentação necessária para efetivação das substituições que 

possam ter lugar, e até às 18 horas da véspera, os nomes dos Deputados 

eleitos que virão a integrar a Comissão Eventual de Verificação de Poderes 

dos Deputados Eleitos (CVPDE), para se preparar o respetivo projeto de 

resolução, a assinar por um Deputado em representação de cada GP. 

Sendo possível, devem ser também remetidas de véspera as candidaturas 

para PAR, para a restante Mesa da Assembleia (Mesa) e para o Conselho 

de Administração (CA), a fim de facilitar a preparação dos boletins de voto 

para essas eleições. 

Sobre a CVPDE, o PAR deu ainda nota de que, contando-se com mais dois 

GP (CDS-PP e Livre), parecia fazer sentido que esta tivesse um total de 

19 membros, o que não registou oposição. 

Relativamente à ordem do dia da 1.ª sessão plenária, o PAR assinalou que, 

em regra, a sessão tem início às 10h da manhã e, de acordo com a praxe 

parlamentar, o líder do maior GP convida um Deputado para presidir e 

conduzir os trabalhos. Mais adiantou que, tendo sido eleito e estando 

presente, o presidente cessante tem sido convidado para presidir à sessão, 

ou, não sendo o caso, um Vice-PAR cessante que tenha sido eleito ou o 

Deputado mais antigo e, em caso de idêntica antiguidade, o mais idoso de 

entre os mais antigos. Foi questionado se para efeitos de determinação do 

mais antigo deveriam ser considerados mandatos ininterruptos. A questão 

ficou de ser fixada na próxima CL. 

O PAR prosseguiu referindo que o Deputado indicado para presidir e 

conduzir os trabalhos convida dois Deputados para Secretários da Mesa 

provisória que podem ser os que desempenharam essa função na 

Legislatura precedente e que tenham sido eleitos, sendo um de cada um 

dos maiores GP  

O PAR esclareceu ainda que, constituída a Mesa provisória, se passaria à 

leitura e votação do Projeto de Resolução para a constituição da CVPDE, 

interrompendo-se posteriormente a sessão para que esta se possa reunir, 
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reiniciando-se a sessão às 15h para a leitura do relatório e votação do 

Parecer da CVPDE, seguindo-se a eleição do PAR.  

Neste ponto, o PAR colocou à consideração da CL as duas opções mais 

comuns relativamente à agenda da 1.ª sessão plenária: fazer apenas a 

eleição do novo PAR ou fazer a eleição do PAR, da Mesa e do CA. O Líder 

Parlamentar da IL sugeriu que se fizesse a eleição do PAR e da Mesa e se 

deixasse para sessão posterior a eleição do CA. O Líder Parlamentar do 

GP do PSD propôs que a decisão ficasse para a próxima CL. 

O PAR prosseguiu fazendo referência às propostas distribuídas 

relativamente ao termo de posse, previsto no artigo 2.º-A do Regimento, e 

sugeriu que um Secretário da Mesa poderá ler o texto da declaração solene 

que os Deputados, após a verificação de poderes, deverão subscrever no 

momento da chamada, por ordem alfabética, para a eleição do PAR, sendo 

depois os termos de posse também assinados pelo Presidente e por dois 

dos Secretários de Mesa eleitos. Mais popôs que no final da Legislatura os 

termos de posse fossem reunidos num livro de posses. O proposto reuniu 

consenso. 

O PAR adiantou que, por iniciativa do Secretário-Geral da AR, foi 

constituído um Grupo de Trabalho coordenado pelos seus Adjuntos e 

composto por todos os Diretores dos Serviços da Assembleia da República 

(SAR), destinado à preparação do acolhimento aos Deputados da XVI 

Legislatura, visando dotar os Deputados de meios de identificação e de 

trabalho; fornecer‐lhes todos os documentos cujo preenchimento é 

indispensável; e habilitá‐los com toda a informação necessária e útil sobre 

o Parlamento. 

Neste contexto, o Deputado Pedro Delgado Alves (GP PS) referiu que seria 

conveniente que os SAR contactassem a Entidade para a Transparência 

para no acolhimento se poder prestar informação sobre a submissão da 

declaração única de rendimentos, património, interesses, 

incompatibilidades e impedimentos. 

Por fim, o PAR entrou na questão da disposição/distribuição de lugares no 

Hemiciclo na 1.ª Sessão Plenária, tendo distribuído o mapa proposto pelo 

Secretário-Geral, com as adaptações necessárias em função dos 

resultados eleitorais e à luz da praxe parlamentar, salientando que a 
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disposição de lugares na XVI Legislatura só deverá será decidida após o 

início da mesma.  

O Líder Parlamentar do GP do PSD deu nota de dois pedidos do CDS-PP, 

o primeiro no sentido de ter um lugar na 1.ª fila, uma vez que será GP, e o 

segundo para tomar assento entre os GP da IL e do CH. Relativamente à 

pretensão de um lugar na 1.ª fila, o Líder do GP do PSD adiantou que lhe 

seria cedido pelo PSD. O posicionamento pretendido entre os GP da IL e 

CH reuniu consenso. 

Dada a palavra aos demais presentes, e após uma breve discussão em 

que foram expostos os diferentes pontos de vista, foi acertado que esta 

matéria será decidida na próxima reunião da CL. 

O Deputado Pedro Delgado Alves deu nota de que estava a preparar uma 

versão sintética (não inovatória) das interpretações regimentais feitas em 

CL (Súmula n.º 43), com vista a ser incluída na versão anotada do 

Regimento que deverá trazer à próxima CL. 

A terminar a reunião o PAR deu conta de que decorrem os trabalhos 

técnicos de preparação dos atos comemorativos dos 50 anos do 25 de 

Abril. Deles resulta que, para garantir a compatibilidade plena entre o 

desfile militar previsto para o início da manhã, no Terreiro do Paço, e a 

Sessão Solene na AR, esta deverá começar às 11h30. 

O PAR convocará a próxima Conferência de Líderes para as 15 horas do 

segundo dia posterior à publicação do mapa oficial com o resultado da 

eleição e a relação dos deputados eleitos para a Assembleia da República. 

 

A Deputada Secretária da Mesa, 

(Maria da Luz Rosinha). 
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